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RESUMO: Este artigo analisa a trajetória da 
educação escolar indígena no Brasil, com foco 
nos processos históricos de resistência cultu-
ral, nas conquistas legais e nos desafios atuais. 
A partir de uma abordagem bibliográfica, a 
pesquisa foi desenvolvida com base em mate-
riais disponíveis em plataformas acadêmicas 
como Google Acadêmico e SciELO Library, 
utilizando obras de autores que discutem cri-
ticamente a educação escolar indígena. À luz 
de marcos normativos como a Constituição 
Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), evidencia-se o 
reconhecimento da escola indígena como es-
paço intercultural, bilíngue e específico. Ape-
sar dos avanços, persistem entraves relacio-
nados à formação de professores indígenas, 
à produção de materiais didáticos adequados 
e à valorização dos saberes tradicionais. Res-
salta-se o papel da autogestão educacional pe-
las próprias comunidades como estratégia de 
fortalecimento identitário e afirmação da au-
tonomia. Infere-se, portanto, que a educação 
escolar indígena transcende o caráter de uma 
simples política educacional, configurando-se 
como um processo político e cultural funda-
mental para a construção de uma sociedade 
plural, democrática e inclusiva.
PALAVRAS-CHAVE: Povos Indígenas. Inter-
culturalidade. Políticas Educacionais. 

INTRODUÇÃO
A educação escolar indígena no Brasil 

constitui um campo de intensas disputas e 
significativas transformações, profundamente 
enraizadas na história de resistência dos po-
vos originários. Desde os primeiros contatos 
com os colonizadores, os indígenas enfren-
taram tentativas sistemáticas de assimilação 
cultural e imposição de modelos educacionais 
alheios às suas realidades socioculturais. No 
entanto, apesar das violências históricas e das 
políticas de apagamento, as comunidades in-
dígenas mantiveram vivas suas línguas, tradi-
ções e modos próprios de ensinar e aprender.

Nas últimas décadas, especialmente a par-
tir da promulgação da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil (CF) de 1988, a 
educação indígena passou a ser reconhecida 
como um direito específico, bilíngue, intercul-
tural e diferenciado, refletindo os princípios 
de respeito à diversidade e à autonomia dos 
povos indígenas. Esse reconhecimento legal, 
embora importante, não encerra os desafios 
cotidianos enfrentados por essas comunida-
des, que ainda lutam por estruturas adequa-
das, valorização dos saberes tradicionais e 
protagonismo na gestão de seus próprios pro-
cessos educativos.

Este artigo adota uma abordagem qualita-
tiva, de natureza bibliográfica, fundamentan-
do-se na análise de obras acadêmicas, legis-
lações educacionais e produções teóricas de 
autores indígenas e indigenistas que tratam da 
educação escolar indígena no Brasil. O estudo 
busca compreender criticamente o percurso 
histórico, político e pedagógico dessa modali-
dade educacional, considerando sua comple-
xidade e especificidade cultural.

O objetivo geral da pesquisa é refletir so-
bre as raízes e as transformações da educação 
escolar indígena no Brasil, destacando suas 
conquistas, impasses e perspectivas. A análi-
se considera tanto os avanços legais quanto as 
experiências concretas de autogestão educa-
cional nas comunidades, evidenciando como 
a educação pode ser um instrumento de resis-
tência, afirmação identitária e construção de 
um futuro mais justo e plural. 

Para alcançar essa finalidade, foram de-
finidos os seguintes objetivos específicos: 1) 
analisar os processos de resistência e transfor-
mação da educação escolar indígena desde o 
período colonial até os dias atuais e 2) analisar 
o histórico da educação escolar indigena no 
Brasil. A pergunta norteadora que orienta a 
investigação é: Como a educação escolar in-
dígena tem se configurado como instrumento 
de resistência, valorização identitária e afir-
mação cultural no Brasil? Para respondê-la, o 
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estudo utiliza como principais fontes os mar-
cos legais brasileiros, como a CF de 1988, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/1996) e o Referencial Curricular Nacio-
nal para as Escolas Indígenas (RCNEI/1998), 
bem como pesquisas científicas que discutem 
a educação indígena em uma perspectiva crí-
tica e intercultural.

A análise parte do pressuposto de que a 
educação escolar indígena é um campo de dis-
puta simbólica e política, no qual se confron-
tam modelos coloniais de ensino e propostas 
emancipadoras que buscam o reconhecimen-
to das múltiplas racionalidades indígenas.

EDUCAÇÃO INDÍGENA NO 
CONTEXTO ESCOLAR
O Brasil é marcado por uma rica diver-

sidade étnica, social e cultural, refletindo a 
complexidade de um país multicultural. No 
entanto, ao longo da história, essa pluralida-
de foi frequentemente ignorada ou subvalori-
zada, tanto nas políticas públicas quanto nas 
práticas sociais e educacionais. A falta de re-
conhecimento e de uma abordagem adequada 
para lidar com essa diversidade resultou em 
desafios significativos para a inclusão e valori-
zação das múltiplas culturas presentes no país.

Ao tratar da educação indígena, é essen-
cial, primeiramente, diferenciar dois concei-
tos fundamentais: educação indígena e edu-
cação escolar indígena. Conforme esclarece 
Baniwá (2019):

A educação indígena refere-se aos processos 
próprios de transmissão e produção dos co-
nhecimentos dos povos indígenas, enquanto 
a educação escolar indígena diz respeito aos 
processos de transmissão e produção dos 
conhecimentos não-indígenas por meio da 
escola, que é uma instituição própria dos 
povos colonizadores. (Baniwá, 2019, p. 129)

Durante séculos, as culturas indígenas fo-
ram erroneamente consideradas inferiores, 
primitivas e atrasadas, uma visão imposta 
pelos colonizadores e que ainda encontra eco 

em setores da sociedade. Tal percepção, no 
entanto, é completamente equivocada e des-
respeitosa, ignorando a complexidade, rique-
za e sofisticação das contribuições indígenas 
em diversas áreas, como medicina, agricultu-
ra, astronomia e ecologia. A arte e a literatura 
oral indígena, por exemplo, expressam simbo-
lismos profundos e cosmovisões que revelam 
a sabedoria acumulada por gerações. Como 
destaca Freire (2000), tais culturas não são 
atrasadas, como ainda pensam muitos por ig-
norância.

 Nesse sentido, Tassinari (2001) propõe o 
conceito de “fronteira” como ferramenta ana-
lítica para refletir sobre a educação escolar 
indígena, compreendendo a escola como um 
espaço de encontro, articulação e troca entre 
culturas:

[...] considero muito adequado definir as 
escolas indígenas como regiões de frontei-
ras, entendidas como espaços de trânsito, 
articulação e troca de conhecimentos, assim 
como espaços de incompreensões e de rede-
finições identitárias dos grupos envolvidos 
nesse processo, índios e não índios. (Tassi-
nari, 2001, p. 50)

Com base nessa perspectiva, compreen-
de-se que as escolas indígenas assumem um 
papel estratégico como espaços dinâmicos 
onde saberes indígenas e não indígenas se 
encontram. Mais do que centros de transmis-
são unilateral de conteúdos, essas escolas são 
arenas de aprendizado mútuo, em que o pro-
cesso educativo ultrapassa os muros escolares, 
estendendo-se ao cotidiano das comunidades, 
integrando-se ao ambiente familiar, comuni-
tário e natural.

Para que a escola cumpra esse papel, é ne-
cessário que ela se articule com os saberes tra-
dicionais, reconhecendo-se como parte de um 
sistema educativo mais amplo. Tal integração 
permite que o ensino escolar complemente e 
fortaleça os conhecimentos e práticas cultu-
rais já existentes nas comunidades.
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Contudo, considerar as escolas indígenas 
como espaços de fronteira é também reconhe-
cer as tensões inerentes a esses encontros. As 
“incompreensões e redefinições identitárias” 
mencionadas por Tassinari (2001) refletem a 
complexidade e a riqueza do processo de ne-
gociação cultural que ocorre nesses ambien-
tes. Esse diálogo entre culturas exige respeito, 
escuta e abertura para a construção de uma 
educação verdadeiramente intercultural.

Cunha (2019), destaca que:
[...] a interculturalidade na educação escolar 
indígena é um princípio que orienta o diá-
logo entre saberes diversos e a construção 
de uma educação que reconheça e valorize a 
diversidade cultural e linguística dos povos 
indígenas. (Cunha, 2019, p. 120)

No entanto, é importante compreender 
que a interculturalidade não beneficia apenas 
os povos indígenas. Segundo Silveira (2012), 
todas as escolas, especialmente as públicas, 
deveriam ser interculturais, uma vez que a 
diversidade cultural é característica histórica 
das nações latino-americanas:

[...] Nenhuma escola na América Latina 
deveria ter sido monocultural porque a di-
versidade sempre foi uma marca de suas na-
ções e povos. Uma das reflexões que se faz 
necessária é sobre a escola intercultural e 
se apenas as escolas indígenas deveriam ser 
interculturais ou se todas as escolas. Espe-
cialmente, as escolas públicas deveriam ter 
enquanto princípio norteador a prática do 
acolhimento, respeito e valorização de todas 
as culturas quantas fossem as origens dos 
alunos. (Silveira, 2012, p. 57)

Ao adotar esses princípios, as escolas con-
tribuem para a formação de cidadãos mais 
conscientes e tolerantes, promovendo uma 
educação inclusiva e democrática. Isso se tra-
duz em ações concretas, como a inclusão de 
conteúdos curriculares que reflitam a diversi-
dade cultural, a formação de professores com 
sensibilidade intercultural e a valorização das 
tradições dos estudantes.

Para Munduruku (2014, p. 45), “a educa-
ção escolar indígena deve ser um espaço de 
afirmação das culturas e das línguas indíge-
nas, contribuindo para a manutenção e o for-
talecimento das identidades dos povos indíge-
nas”. Além disso, a educação escolar indígena 
deve ser compreendida como um processo 
bidirecional: não se trata apenas dos povos 
indígenas assimilarem conhecimentos exter-
nos, mas também de os não indígenas apren-
derem com os saberes e práticas tradicionais. 
Essa reciprocidade é essencial para combater 
a ignorância e construir uma sociedade mais 
inclusiva.

Baniwá (2006) reforça esse entendimento 
ao afirmar que:

A educação escolar indígena refere-se à es-
cola apropriada pelos povos indígenas para 
reforçar seus projetos socioculturais e abrir 
caminhos para o acesso a outros conheci-
mentos universais, necessários e desejáveis, 
a fim de contribuírem com a capacidade de 
responder às novas demandas geradas a par-
tir do contato com a sociedade global. (Ba-
niwa, 2006, p. 129)

As políticas educacionais no Brasil, até a 
década de 1980, tratavam os povos indígenas 
como tutelados, muitas vezes reduzidos à con-
dição de objeto de catequese ou assimilação. 
A partir desse período, com o fortalecimento 
dos movimentos indígenas e sociais, inicia-se 
uma mudança de paradigma. A CF de 1988 
reconhece o direito à educação diferenciada, 
respeitando os modos de vida e os interesses 
dos povos indígenas (Brasil, 2002).

Mesmo com avanços legais importantes, 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996) e o Plano Nacional de Educa-
ção, o processo de implementação de políticas 
educacionais para os povos indígenas ainda 
enfrenta obstáculos.

Como aponta Almeida (2020):
[...] Os desafios da educação escolar indí-
gena são muitos, desde a precariedade das 
infraestruturas escolares até a necessidade 
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de formar professores indígenas que possam 
atuar como mediadores culturais e agentes 
de transformação social. (Almeida, 2020, p. 
33)

A carência de materiais didáticos especí-
ficos, a resistência à educação diferenciada 
por parte de setores da sociedade e a ausência 
de uma política de formação continuada são 
exemplos de dificuldades persistentes. Apesar 
disso, a educação escolar indígena tem se con-
solidado como um instrumento de resistência 
e empoderamento.

 Silva (2018), complementa:
[...] A educação escolar indígena, quando 
orientada pelos princípios da intercultura-
lidade e do respeito às culturas indígenas, 
pode se transformar em um instrumento de 
resistência e empoderamento, fortalecendo 
a luta dos povos indígenas por seus direitos e 
por um reconhecimento pleno de suas iden-
tidades. (Silva, 2018, p. 67)

Nesse contexto, a interculturalidade não é 
apenas um conceito abstrato, mas uma prá-
tica que valoriza a diversidade linguística, os 
saberes tradicionais e a identidade dos povos. 
Como observa Santiago (2016), a escola deve 
garantir um padrão de qualidade que vá além 
do acesso e da permanência, promovendo 
aprendizagens que contribuam para a resolu-
ção de problemas reais enfrentados pelas co-
munidades.

A escola indígena, portanto, é parte de um 
projeto coletivo. Está vinculada aos aspectos 
políticos, sociais, culturais e econômicos do 
povo, contribuindo para a sustentabilidade 
territorial e o fortalecimento da identidade. 
Os professores indígenas são figuras centrais 
nesse processo, atuando como mediadores 
entre diferentes saberes e realidades (Silva, 
2020).

Nos últimos anos, a educação escolar indí-
gena tem se tornado um espaço fértil de ino-
vação intercultural, ao articular conhecimen-
tos acadêmicos e saberes tradicionais. Gomes 
(2010) destaca que ela tem possibilitado a 

construção de novos caminhos pedagógicos, 
capazes de enriquecer tanto o sistema educa-
tivo quanto as comunidades indígenas. Esse 
diálogo intercultural é essencial não apenas 
para o fortalecimento das identidades indíge-
nas, mas também para enriquecer o próprio 
sistema educativo com perspectivas diversas e 
complementares. Contudo, a perspectiva fu-
tura requer um compromisso contínuo com a 
formação de professores, a produção de mate-
riais didáticos e o fortalecimento das políticas 
públicas.

Atualmente, o Referencial Curricular Na-
cional para as Escolas Indígenas (RCNEI), 
criado em 1998, constitui o principal docu-
mento norteador dessa modalidade de ensi-
no. Sua implementação tem sido gradual, mas 
significativa, ao promover a valorização cul-
tural, o fortalecimento das línguas indígenas 
e a formação de cidadãos conscientes de seus 
direitos.

 De acordo com Gonçalves (2016):
[...] A autonomia dos povos indígenas na 
gestão de suas escolas e na definição de seus 
currículos é uma condição essencial para 
que a educação escolar indígena seja efetiva-
mente intercultural, bilíngue e diferenciada. 
(Gonçalves, 2016, p. 98)

Essa autonomia é crucial para que a escola 
reflita as necessidades, os valores e os projetos 
socioculturais de cada povo indígena. Como 
observa Cohn (2014), a implantação de es-
colas indígenas tem impactos econômicos, 
políticos e culturais relevantes, contribuin-
do para o desenvolvimento comunitário e a 
afirmação dos direitos dos povos originários. 
Assim, é fundamental reconhecer as culturas 
indígenas não como resquícios de um passado 
“atrasado”, mas como civilizações completas, 
com sistemas próprios de conhecimento, arte, 
ciência e espiritualidade. Valorizá-las é essen-
cial para a construção de uma sociedade ver-
dadeiramente democrática, plural e justa.



6
Revista Brasileira de Ciências Humanas ISSN 3085-8178 DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.8178132514089

CAMINHOS DA EDUCAÇÃO 
INDÍGENA: UMA HISTÓRIA 
DE RESISTÊNCIA E 
TRANSFORMAÇÃO
Ao analisarmos a trajetória da educação 

escolar indígena no Brasil, torna-se evidente 
que essa história é marcada por um constante 
processo de aculturação, resistência e trans-
formação. Desde o período colonial até os 
dias atuais, os povos indígenas vivenciaram 
diferentes formas de intervenção em seus mo-
dos próprios de ensinar e aprender, passan-
do por momentos de dominação externa até 
alcançarem protagonismo na construção de 
seus próprios projetos educativos.

Conforme aponta Ferreira (2001), é pos-
sível compreender esse processo histórico a 
partir de quatro fases distintas, cada uma com 
características específicas que refletem os con-
textos sociopolíticos de sua época: 1) Período 
colonial, em que a educação esteve à cargo dos 
missionários católicos; 2) Criação do Serviço 
de Proteção ao Índio em 1910 que se estendeu 
até a política de ensino da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) articulada ao Summer Ins-
titute of Linguistics e a outras missões religio-
sas; 3) Durante o Regime Militar brasileiro, a 
qual esteve marcada pela atuação de Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) indige-
nistas e do movimento indígena; 4) Fase atual, 
iniciada no final dos anos 80, da iniciativa dos 
próprios indígenas em gerir seus processos de 
educação formal.

Dessa forma, compreende-se que os ca-
minhos percorridos pela educação escolar 
indígena no Brasil não são lineares, mas sim 
marcados por disputas simbólicas e políticas. 
Eles revelam a resistência dos povos indígenas 
frente às tentativas históricas de apagamento 
cultural, bem como sua capacidade de ressig-
nificar e transformar a escola em um instru-
mento de fortalecimento de suas identidades 
e projetos coletivos.

Para facilitar a compreensão dessa traje-
tória histórica, apresenta-se a seguir um qua-
dro-resumo com os principais marcos da edu-
cação escolar indígena no Brasil, organizados 
por períodos históricos, desde a colonização 
até os tempos atuais.

Época/Período Fatos principais

Colonização (1500-
1822)

Início da colonização portuguesa 
no Brasil. Primeiros contatos com 
povos indígenas. Missões jesuítas 
estabelecem escolas para converter 
e educar indígenas na fé católica. 
Imposição da cultura e língua 
portuguesas.

Império (1822-
1889)

Continuação da marginalização 
dos povos indígenas. Falta 
de políticas específicas para a 
educação indígena. Expansão 
territorial leva ao deslocamento e 
extermínio de muitas tribos.

Primeira República 
(1889-1930)

Criação de políticas de assimilação 
cultural. Tentativas de integração 
dos indígenas à sociedade nacional 
através da educação formal. Falta 
de reconhecimento das culturas e 
línguas indígenas.

Era Vargas (1930-
1945)

Fundação do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI) em 1910, 
precursor da FUNAI. Políticas 
de nacionalismo reforçam a 
assimilação. Pouco progresso 
na educação específica para 
indígenas.

Período Militar 
(1964-1985)

Criação da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) em 1967. 
Políticas de integração aceleram o 
desrespeito aos direitos indígenas. 
Abertura de terras indígenas para 
desenvolvimento econômico, 
afetando negativamente suas 
culturas.

Redemocratização 
(1985-presente)

CF de 1988 garante direitos 
específicos aos povos indígenas, 
incluindo o direito à educação 
diferenciada. Implementação 
de políticas de educação 
escolar indígena com respeito 
à cultura e língua. Criação de 
escolas indígenas e formação de 
professores indígenas. Desafios 
contínuos como falta de recursos, 
discriminação e políticas públicas 
inadequadas. Movimentos 
indígenas e ONGs lutam por 
uma educação mais inclusiva e 
respeitosa.

Quadro 1 - Períodos e Fatos sobre a educação 
escolar indígena brasileira

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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A chegada dos portugueses ao Brasil em 
1500 marcou o início de um longo processo 
de colonização e evangelização dos povos in-
dígenas. Os primeiros contatos entre os euro-
peus e os indígenas foram caracterizados por 
tentativas de conversão religiosa através da ca-
tequese, lideradas principalmente pelos jesuí-
tas, que acreditavam que a educação cristã era 
fundamental para a “civilização” dos nativos 
(Monteiro, 2015).

Os jesuítas chegaram no Brasil por volta 
de 1549, o objetivo principal era a conver-
são dos povos indígenas ao cristianismo e a 
incorporação dos mesmos à sociedade colo-
nial. Assim que chegaram ao Brasil, os padres 
jesuítas estabeleceram as bases da catequiza-
ção, criando as primeiras casas de alfabetiza-
ção, conhecidas como casas de bê-á-bá. Dessa 
forma, deram início à educação colonial em 
seu sentido mais restrito, através do ensino de 
leitura, escrita e aritmética em suas escolas, e 
posteriormente, nos seus colégios na cidade 
de Salvador.

Sob a liderança de padres como Manuel da 
Nóbrega e José de Anchieta, os jesuítas funda-
ram missões que educavam os indígenas na fé 
católica, bem como em habilidades práticas e 
no idioma português. Essa educação possuía 
um caráter ambíguo: enquanto promovia a in-
tegração dos indígenas à sociedade colonial, 
também contribuía para a perda de suas cul-
turas e línguas tradicionais (Monteiro, 2015).

Saviani (2007) observa que o processo de 
colonização envolveu a posse e exploração da 
terra, a aculturação por meio da educação, e a 
catequese como difusão da religião dos colo-
nizadores. A educação, portanto, foi um dos 
principais instrumentos utilizados para impor 
os valores, técnicas e símbolos europeus aos 
povos originários.

Apesar de inicialmente utilizarem as lín-
guas nativas como meio de comunicação, o 
objetivo final era substituí-las pela língua por-
tuguesa. Esse método facilitava a transmissão 

da doutrina cristã, mas também aprofundava 
o processo de domínio cultural (Freire, 2000). 
Em vez de respeitar os saberes tradicionais, 
a educação colonial buscava eliminá-los, im-
pondo uma visão hegemônica de mundo.

Monteiro (2015) afirma que a educação 
indígena foi usada como instrumento de do-
mínio e aculturação, com a substituição de 
saberes tradicionais por valores europeus. A 
substituição dos saberes tradicionais por va-
lores europeus incluía a imposição da língua 
portuguesa, a catequese cristã e a negação das 
práticas culturais e espirituais indígenas. 

Segundo os estudos de Silva (2005):
[...] Os esforços de educação dos indígenas 
durante o período colonial foram marcados 
por uma ambiguidade profunda. Embora os 
missionários, especialmente os jesuítas, pro-
curassem utilizar as línguas nativas como 
meio de comunicação e catequese, o obje-
tivo final era sempre a transformação dos 
indígenas em súditos leais à coroa portugue-
sa. Este processo envolvia a imposição de 
valores europeus, a substituição das práticas 
culturais indígenas e a introdução de uma 
nova organização social baseada nos moldes 
europeus. A educação, portanto, não era um 
fim em si mesmo, mas um meio de domi-
nação cultural e política. (Silva, 2005, p. 78)

Corroborando com Freire (2000) e Silva 
(2005), percebe-se que, mesmo com o uso 
das línguas indígenas, a meta era a lealdade 
à coroa portuguesa e a reestruturação social 
segundo os moldes europeus. Portanto, as 
missões jesuíticas funcionavam, como espa-
ços educativos onde os costumes e idiomas 
europeus progressivamente substituíam as 
tradições indígenas.

A educação, nesse contexto, não era vista 
como um direito dos povos indígenas, mas 
como um meio de moldá-los conforme os 
interesses dos colonizadores. Esse processo 
de dominação e aculturação teve impactos 
profundos e duradouros nas sociedades in-
dígenas, muitas das quais ainda lutam para 
revitalizar suas línguas e tradições culturais 
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(Monteiro, 2015). A perda das línguas nativas 
e o desgaste das práticas culturais tradicionais 
contribuíram para um processo de alienação 
cultural e desintegração social. Muitas comu-
nidades indígenas, ao longo dos séculos, luta-
ram para preservar sua identidade diante de 
uma pressão constante para se assimilarem à 
cultura dominante.

O período pombalino, marcado pelo go-
verno do Marquês de Pombal (1750-1777), 
trouxe mudanças significativas para a educa-
ção indígena. Em 1759, Pombal expulsou os 
jesuítas do Brasil e implementou uma série 
de reformas com o objetivo de secularizar a 
educação, uma das principais motivações de 
Pombal era reduzir a influência da Igreja so-
bre a educação e fortalecer o controle do Esta-
do (Costa, 2020).

Uma das iniciativas mais notáveis de Pom-
bal foi a criação do Diretório dos Índios em 
1757, que regulamentava a vida dos indígenas 
nas aldeias, incluindo aspectos educacionais. 
O Diretório estabelecia que os indígenas de-
veriam ser educados em português e introdu-
zidos aos costumes europeus, com o objetivo 
de assimilá-los completamente à sociedade 
colonial (Flexor, 2006).

Embora visassem integrar os indígenas à 
sociedade colonial, frequentemente resulta-
vam em maior controle e opressão. A imposi-
ção do português como língua obrigatória e a 
introdução de práticas culturais europeias fo-
ram formas de subjugação cultural, que leva-
ram à perda significativa de patrimónios lin-
guísticos e culturais indígenas (Cunha, 2019).

Contudo, é importante notar que, apesar 
dos esforços de assimilação, muitas comuni-
dades indígenas resistiram e continuam a re-
sistir, mantendo vivas suas línguas e tradições, 
conforme aponta Munduruku (2014):

[...] Ainda que ignorado, negado ou trans-
formado pelos colonizadores o saber que 
sempre alimentou as nossas tradições se 
manteve fiel a seus princípios fundadores. 
Isso desnorteou os invasores nos idos de 

1500 e continua desnorteando os invasores 
de nosso tempo, que pretendem destruir as 
tradições resistentes, com algumas baixas, 
ao canto da sereia do capitalismo, cujo olhar 
frio concentra-se na fragilidade humana, ca-
paz de vender sua dignidade e ancestralida-
de em troca de conforto e bem-estar. (Mun-
duruku, 2014, p. 54)

A incrível resiliência das tradições indíge-
nas destaca-se diante das constantes tentativas 
de apagamento e assimilação promovidas pe-
los colonizadores desde o século XVI. Mesmo 
diante dos esforços para negar ou transformar 
os conhecimentos tradicionais, esses saberes 
resistiram, mantendo-se fiéis aos seus princí-
pios fundadores. Essa persistência sublinha a 
força e a profundidade das culturas indígenas, 
que sobreviveram a séculos de opressão e ten-
tativas de erradicação cultural (Krenak, 2019).

Os colonizadores, tanto no passado quanto 
no presente, foram e continuam a ser surpre-
endidos pela persistência dessas tradições. No 
período inicial de contato, nos idos de 1500, a 
resistência cultural dos povos indígenas desa-
fiou as expectativas dos europeus, que espera-
vam uma assimilação mais rápida e completa. 
Essa surpresa continua até os dias de hoje, à 
medida que as tradições indígenas resistem às 
pressões modernas, especialmente as impos-
tas pelo capitalismo global.

A “sereia do capitalismo” (Munduruku, 
2014), representa a sedução do conforto e do 
bem-estar material, que muitas vezes leva à 
venda da dignidade e da ancestralidade. Esse 
sistema econômico é descrito como tendo um 
“olhar frio” que explora a fragilidade humana, 
destacando como algumas pessoas podem ser 
tentadas a abandonar suas tradições e identi-
dades culturais em troca de benefícios mate-
riais.

Apesar dessas pressões, as tradições indí-
genas continuam a resistir. A fala de Mun-
duruku sugere que essa resistência é uma 
forma de desnorteamento para os “invasores 
modernos”, que não conseguem compreender 
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completamente a profundidade e a força dos 
laços culturais que os povos indígenas man-
têm com suas tradições. A resiliência cultural 
é vista como um ato de resistência contra a 
homogeneização cultural promovida pelo ca-
pitalismo.

Em suma, ressalta-se a durabilidade e a 
força das tradições indígenas, que resistiram 
às tentativas de apagamento cultural tanto 
no passado quanto no presente. Ela critica a 
influência do capitalismo na tentativa de des-
truir essas tradições e valoriza a resistência 
contínua das culturas indígenas, que perma-
necem fiéis a seus princípios fundadores, ape-
sar das inúmeras pressões externas.

Assim sendo, a educação indígena no perí-
odo colonial e pombalino foi marcada por es-
forços de assimilação e controle cultural, que 
deixaram profundas marcas nos povos indíge-
nas do Brasil. A imposição de uma educação 
europeizada contribuiu para a marginalização 
dos povos indígenas e tentativas de destruição 
de suas culturas tradicionais.

Na Primeira República (1889-1930) a edu-
cação escolar indígena foi marcada por polí-
ticas de assimilação cultural e um esforço do 
governo para integrar os povos indígenas à so-
ciedade nacional. Este período foi caracteriza-
do por uma abordagem educacional que bus-
cava transformar os indígenas em “cidadãos 
brasileiros”, muitas vezes desconsiderando 
suas culturas e tradições. Esse tipo de aborda-
gem educacional representava uma continui-
dade das práticas coloniais, onde o objetivo 
era transformar os indígenas em “cidadãos 
brasileiros”, ignorando sua identidade própria 
e forçando muitos a se afastarem ou migrarem 
para preservar suas tradições (Krenak, 2019). 
Assim mais uma vez a educação indígena foi 
negligenciada, e muitos povos foram forçados 
a assimilar a cultura dominante ou a migrar 
para áreas remotas para fugir da colonização 
impostas outrora pelo período imperial e ora 
pela república.

Na era Vargas (1930-1945), com a cria-
ção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) 
em 1910, houve novamente a tentativa de in-
tegrar os indígenas à sociedade brasileira, e 
mais uma vez essa integração se deu de forma 
assimétrica e desrespeitosa às culturas indíge-
nas (Ribeiro, 1996). O Serviço de Proteção ao 
Índio foi criado com o objetivo de proteger e 
integrar os povos indígenas à sociedade bra-
sileira. O SPI buscava “civilizar” os indígenas, 
oferecendo-lhes uma educação baseada nos 
valores e conhecimentos ocidentais. A atua-
ção do SPI refletia as políticas indigenistas da 
época, que visavam a assimilação cultural dos 
povos indígenas (Ribeiro, 1996).

Todavia, o SPI estava mais preocupado com 
as questões territoriais do que com a constru-
ção de educação diferenciada, deixando sob 
responsabilidade da Igreja a educação dos 
índios (Falcão; Silva, 2019). A educação indí-
gena promovida pelo SPI focava em ensinar 
a língua portuguesa e conhecimentos técnicos 
que facilitassem a integração dos indígenas no 
mercado de trabalho. Embora a intenção fosse 
proteger os indígenas, na prática, muitas vezes 
resultava na perda de identidades culturais e 
na marginalização das comunidades (Flexor, 
2006).

Em 1967, foi criada a Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) substituindo o SPI, com 
a missão de coordenar e executar a política 
indigenista do Brasil. A FUNAI, em colabo-
ração com o Ministério da Educação, imple-
mentou políticas educacionais que valoriza-
vam a diversidade cultural e promoviam uma 
educação bilíngue e intercultural. Este mode-
lo foi projetado para atender às necessidades 
específicas das comunidades indígenas, pro-
movendo tanto a alfabetização em português 
quanto o ensino das línguas e culturas indíge-
nas. A FUNAI trouxe uma nova abordagem 
à educação indígena, reconhecendo a impor-
tância de preservar as culturas e línguas indí-
genas (Cunha, 2019).
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Uma das parcerias mais notáveis da FU-
NAI foi com o Summer Institute of Linguis-
tics (SIL), uma organização missionária es-
pecialista na tradução da Bíblia e no estudo 
de línguas minoritárias. Segundo David Stoll 
(1982), o SIL teve um papel significativo na 
educação indígena, ajudando a desenvolver 
materiais didáticos nas línguas indígenas e 
promovendo a alfabetização.

Segundo Pereira (2021):
[...] A parceria entre a Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) e o Summer Institute of 
Linguistics (SIL), uma organização missio-
nária especializada na tradução da Bíblia e 
no estudo de línguas minoritárias, desem-
penhou um papel significativo na educação 
indígena. Desde a década de 1960, o SIL tem 
colaborado com a FUNAI na documenta-
ção e preservação de línguas indígenas, bem 
como na formação de professores indígenas 
e na criação de materiais didáticos na língua 
nativa. Esta colaboração não só tem promo-
vido a revitalização linguística, mas também 
tem fortalecido a identidade cultural das co-
munidades indígenas envolvidas. (Pereira, 
2021, p. 178)

No entanto, essa colaboração não foi isen-
ta de controvérsias. Ao mesmo tempo em que 
contribuía para a preservação das línguas in-
dígenas, também promovia a conversão reli-
giosa, o que poderia ser visto como uma for-
ma de controle cultural. (Ramos, 1998). Além 
do SIL, várias outras missões religiosas atua-
ram na educação indígena, incluindo católi-
cos, evangélicos e adventistas. Estas missões 
frequentemente estabeleciam escolas nas co-
munidades indígenas, onde a educação era in-
tegrada com a evangelização. Essas iniciativas 
variaram em suas abordagens, com algumas 
promovendo a assimilação cultural e outras 
buscando um equilíbrio entre a educação for-
mal e a preservação cultural (Flexor, 2006).

Podemos perceber que as políticas educa-
cionais implementadas pelo SPI e pela FUNAI 
tiveram impactos diversos sobre os povos in-
dígenas. Enquanto o SPI focava na assimila-

ção, a FUNAI, especialmente em colaboração 
com organizações como o SIL, começou a re-
conhecer a importância da educação bilíngue 
e intercultural. No entanto, a influência das 
missões religiosas frequentemente resultou e 
ainda resultam em tensões entre a preserva-
ção cultural e a evangelização.

No período da Ditadura Civil-Militar, o 
regime militar via os indígenas como um 
obstáculo ao progresso e ao desenvolvimento 
econômico. A educação escolar indígena, foi 
utilizada como uma ferramenta para promo-
ver a integração forçada dos indígenas, muitas 
vezes desconsiderando suas culturas e línguas 
(Oliveira, 2015). No entanto, a resistência 
promovida por ONGs indigenistas e pelo mo-
vimento indígena conseguiu mitigar alguns 
desses impactos, promovendo a revitalização 
cultural e a luta pelos direitos educacionais.

De forma mais objetiva pode-se afirmar 
que durante a Ditadura Civil-Militar no Brasil 
a educação escolar indígena foi marcada por 
políticas repressivas e assimilacionistas, mas 
também pela resistência e luta dos movimen-
tos indígenas e ONGs indigenistas. A atuação 
dessas organizações foi crucial para a defesa 
dos direitos educacionais dos povos indígenas 
e para a promoção de uma educação que valo-
rizasse suas culturas e línguas. 

Durante o regime militar a FUNAI desem-
penhou um papel ambíguo, por um lado, era 
responsável pela proteção dos direitos indíge-
nas, por outro, muitas vezes alinhava-se às po-
líticas de assimilação do governo. Sob pressão 
do governo militar, implementou programas 
educacionais que priorizavam o ensino da lín-
gua portuguesa e a inserção dos indígenas no 
mercado de trabalho, em detrimento das tra-
dições e conhecimentos ancestrais (Oliveira, 
2015).

Na década de 1970, diversas ONGs indi-
genistas surgiram em resposta às políticas 
repressivas do governo militar. Organizações 
como o Conselho Indigenista Missionário 
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(CIMI) e o Centro de Trabalho Indigenista 
(CTI) foram fundamentais na defesa dos di-
reitos dos povos indígenas. As ONGs indige-
nistas desenvolveram projetos educacionais 
que buscavam empoderar as comunidades 
indígenas, promovendo a alfabetização bilín-
gue e a valorização dos conhecimentos tradi-
cionais. Essas iniciativas tiveram um impac-
to significativo na revitalização cultural e na 
resistência das comunidades indígenas contra 
as políticas assimilacionistas (Ramos, 1998).

O movimento indígena brasileiro come-
çou a se articular de forma mais organizada 
durante o Regime Militar, especialmente na 
década de 1980. A mobilização dos indígenas 
foi uma resposta às violações de direitos e à 
tentativa de apagamento cultural promovida 
pelo regime. O movimento indígena passou a 
reivindicar uma educação que respeitasse suas 
identidades culturais e promovesse a autono-
mia das comunidades (Grupioni, 2008).

O movimento indígena, em aliança com 
as ONGs indigenistas, conseguiu importantes 
conquistas no campo da educação. A Cons-
tituição de 1988, elaborada com significativa 
participação indígena, reconheceu os direitos 
dos povos indígenas à educação diferenciada 
e à preservação de suas culturas e línguas. No 
entanto, Grupioni (2008) ressalta que muitos 
desafios ainda persistem, incluindo a imple-
mentação efetiva de políticas educacionais e o 
combate ao preconceito e à discriminação.

A educação escolar indígena brasileira, 
iniciada no final dos anos 80, representa uma 
nova fase marcada pela autonomia dos pró-
prios indígenas na gestão de seus processos 
educacionais, destacando a importância da 
participação ativa das comunidades indíge-
nas na construção de um sistema educacional 
que respeite e valorize suas culturas e conhe-
cimentos tradicionais. A década de 1980 foi 
um período de profundas mudanças políticas 
no Brasil, culminando na redemocratização 
do país e na promulgação da Constituição de 

1988. Este novo marco legal reconheceu ofi-
cialmente os direitos dos povos indígenas à 
educação diferenciada. A CF de 1988 repre-
sentou um avanço significativo ao garantir a 
autonomia dos povos indígenas na gestão de 
seus sistemas educacionais e ao promover o 
respeito às suas culturas e tradições (Grupio-
ni, 2008)

A partir do final dos anos 80, os próprios 
indígenas começaram a se mobilizar para ge-
rir seus processos educacionais. Essa iniciati-
va surgiu como uma resposta às décadas de 
políticas assimilacionistas que negligenciaram 
as especificidades culturais dos povos indíge-
nas. As comunidades indígenas passaram a 
reivindicar um modelo educacional que fosse 
mais inclusivo e que refletisse seus valores e 
saberes tradicionais. (Cunha, 2019).

Bonin (2012) nos leva a refletir sobre al-
guns requisitos para um modelo educacional 
diferenciado:

[...] A organização dos currículos escola-
res está estruturada de acordo com saberes 
consagrados e ordenados de um modo sig-
nificativo para o mundo ocidental. Quais 
conhecimentos entram na escola? O que é 
considerado relevante? Quais as disciplinas 
são mais valorizadas A ordem das discipli-
nas escolares também produz, em nossa 
cultura, uma valorização desigual de dife-
rentes conhecimentos, sendo consideradas 
periféricas algumas dimensões que na vida 
indígena são centrais. (BONIN, 2012, p. 34)

De fato, o modelo ocidental de ensino já 
não mais cabe no contexto de uma educação 
diferenciada e de qualidade que assegurem 
aos indígenas um ensino conforme seus mo-
dos de vida. Assim, em 1999, foram estabeleci-
das as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Escolar Indígena, que reforçaram 
o direito dos povos indígenas à educação di-
ferenciada. Essas diretrizes foram elaboradas 
com ampla participação das comunidades in-
dígenas e tinham como objetivo garantir uma 
educação que respeitasse a identidade étnica, 
as línguas maternas e os conhecimentos tradi-
cionais (Munduruku, 2014).
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As organizações indígenas desempenha-
ram um papel crucial na implementação das 
políticas de educação escolar indígena. Essas 
organizações atuaram como mediadoras entre 
o governo e as comunidades indígenas, garan-
tindo que as políticas educacionais refletissem 
as necessidades e aspirações dos povos origi-
nários. Além disso, promoveram a formação 
de professores indígenas e o desenvolvimento 
de materiais didáticos em línguas indígenas 
(Baniwá, 2019).

A formação de professores indígenas é 
uma das principais iniciativas na busca por 
uma educação escolar indígena autônoma. A 
formação de professores indígenas visa não 
apenas à capacitação pedagógica, mas tam-
bém ao fortalecimento da identidade cultural 
e à valorização dos conhecimentos tradicio-
nais. Esse processo de formação é fundamen-
tal para a criação de um ambiente educacional 
que respeite e promova a diversidade cultural 
(Grupioni, 2008).

O desenvolvimento de materiais didáticos 
em línguas indígenas é outra iniciativa cru-
cial. Esses materiais são essenciais para a pre-
servação e revitalização das línguas maternas 
e para a transmissão de conhecimentos tradi-
cionais. Os materiais didáticos desenvolvidos 
pelas próprias comunidades indígenas refle-
tem suas cosmologias, histórias e saberes, pro-
movendo uma educação mais contextualizada 
e relevante. (Munduruku, 2014).

Contudo, apesar dos avanços, a educação 
escolar indígena enfrenta diversos desafios. 
Entre eles, destacam-se a falta de recursos ade-
quados, a formação insuficiente de professores 
e a resistência de alguns setores da sociedade 
à implementação de uma educação verdadei-
ramente diferenciada. É essencial continuar a 
promover políticas públicas que garantam a 
sustentabilidade e o fortalecimento da educa-
ção escolar indígena (Baniwá, 2019).

Para Bonin (2012):

[...] em diversos momentos coletivos de re-
flexão, os povos indígenas têm afirmado que 
assumir a educação escolar é um grande de-
safio, e a razão principal não é o desconhe-
cimento de procedimentos didáticos ou de 
conteúdos curriculares, mas o fato de serem 
lógicas distintas as que fundamentam a or-
ganização da escola e a vida em suas comu-
nidades. É desafiador colocar sob controle 
de uma instituição que reproduz relações 
capitalistas, individualização, competição, 
hierarquização, seleção dos melhores, re-
lações verticais entre os sujeitos e torná-la 
adequada a culturas que vivem e pretendem 
continuar vivendo de acordo com outras ra-
cionalidades.  (Bonin, 2012, p. 33-34)

Da mesma forma, é importante destacar 
que as iniciativas de autogestão educacional 
têm mostrado resultados promissores na pro-
moção da autoestima e do fortalecimento da 
identidade cultural entre os povos indígenas. 
Atualmente, em diversas comunidades, além 
da presença do professor indígena, também 
integram a equipe escolar o gestor indígena, 
o pedagogo indígena e o secretário escolar 
indígena, consolidando uma estrutura educa-
cional alinhada às realidades e valores dessas 
populações.

A educação escolar indígena, quando ge-
rida pelos próprios indígenas, tem o poten-
cial de promover a autonomia, a preservação 
cultural e a resistência frente às tentativas de 
assimilação forçada. No entanto, é necessário 
continuar apoiando essas iniciativas por meio 
de políticas públicas eficazes e investimentos 
adequados, que garantam condições estru-
turais, pedagógicas e formativas condizentes 
com as especificidades de cada povo.

O fortalecimento da autogestão educacio-
nal indígena não é apenas uma demanda das 
comunidades, mas um direito assegurado por 
marcos legais e um passo essencial rumo à 
construção de uma educação verdadeiramen-
te intercultural, equitativa e respeitosa com a 
diversidade étnica e cultural do Brasil.



13
Revista Brasileira de Ciências Humanas ISSN 3085-8178 DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.8178132514089

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A trajetória da educação escolar indígena 

no Brasil é marcada por uma profunda tensão 
entre resistência e transformação. Ao longo do 
tempo, os povos indígenas enfrentaram tenta-
tivas sistemáticas de apagamento cultural por 
meio de políticas assimilacionistas, mas tam-
bém souberam se reinventar, protagonizan-
do lutas por uma educação que respeite suas 
identidades, línguas e modos de vida.

A partir da CF de 1988 e das legislações 
subsequentes, como a LDB 9394/96 e o reco-
nhecimento das escolas indígenas como es-
paços específicos e diferenciados, observa-se 
um avanço significativo na construção de um 
modelo educacional mais inclusivo e intercul-
tural. No entanto, ainda persistem desafios es-
truturais, como a formação adequada de pro-
fessores indígenas, a produção de materiais 
didáticos bilíngues e o respeito às especifici-
dades culturais de cada etnia.

Portanto, refletir sobre as raízes e as trans-
formações da educação escolar indígena exige 
compreender que esse processo não é apenas 
pedagógico, mas profundamente político, so-
cial e histórico. É essencial que políticas pú-
blicas sejam continuamente aprimoradas com 

a participação ativa das comunidades indíge-
nas, para que a escola seja, de fato, um ins-
trumento de fortalecimento das identidades e 
de promoção da autonomia dos povos origi-
nários.

A jornada da educação escolar indígena 
no Brasil continua em construção, alimentada 
pela memória ancestral, pelas lutas contem-
porâneas e pela esperança de um futuro em 
que a diversidade seja reconhecida como pilar 
central da educação. A gestão autônoma dos 
processos educacionais pelas próprias comu-
nidades tem sido crucial para consolidar prá-
ticas pedagógicas que respeitam e valorizam 
os saberes tradicionais e os modos próprios de 
ensinar e aprender.

Concluir esse percurso exige um compro-
misso coletivo com a justiça social, o reconhe-
cimento dos direitos dos povos originários e 
a valorização da pluralidade cultural como 
fundamento para uma sociedade mais inclu-
siva. Investir na educação escolar indígena é, 
portanto, investir em um Brasil mais demo-
crático, que reconhece sua dívida histórica e 
caminha para garantir equidade, dignidade 
e protagonismo aos povos que aqui habitam 
desde muito antes da colonização.
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